
2. PROTOCOLO RELATIVO À APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA SUBSIDIARIEDADE E DA
PROPORCIONALIDADE

AS ALTAS PARTES CONTRATANTES,

DESEJANDO assegurar que as decisões sejam tomadas tão próximo quanto possível dos cidadãos da União,

DETERMINADAS a fixar as condições de aplicação dos princípios da subsidiariedade e da proporcionalidade
consagrados no artigo I‑11.o da Constituição, bem como a instituir um sistema de controlo da aplicação dos referidos
princípios,

ACORDARAM nas disposições seguintes, que vêm anexas ao Tratado que estabelece uma Constituição para a Europa:

Artigo 1.o

Cada instituição assegura continuamente a observância dos princípios da subsidiariedade e da
proporcionalidade definidos no artigo I‑11.o da Constituição.

Artigo 2.o

Antes de propor um acto legislativo europeu, a Comissão procede a amplas consultas. Tais consultas
devem, se for caso disso, ter em conta a dimensão regional e local das acções consideradas. Em caso
de urgência excepcional, a Comissão não procederá a estas consultas, fundamentando a sua decisão
na proposta que apresentar.

Artigo 3.o

Para efeitos do presente Protocolo, entende‑se por «projecto de acto legislativo europeu» as propostas
da Comissão, as iniciativas de um grupo de Estados‑Membros, as iniciativas do Parlamento Europeu,
os pedidos do Tribunal de Justiça, as recomendações do Banco Central Europeu e os pedidos do
Banco Europeu de Investimento, que tenham em vista a adopção de um acto legislativo europeu.

Artigo 4.o

A Comissão envia os seus projectos de actos legislativos europeus e os seus projectos alterados aos
Parlamentos nacionais, ao mesmo tempo que ao legislador da União.

O Parlamento Europeu envia os seus projectos de actos legislativos europeus e os seus projectos
alterados aos Parlamentos nacionais.

O Conselho envia os projectos de actos legislativos europeus emanados de um grupo de
Estados‑Membros, do Tribunal de Justiça, do Banco Central Europeu ou do Banco Europeu de
Investimento, bem como os projectos alterados, aos Parlamentos nacionais.

Logo que sejam aprovadas, as resoluções legislativas do Parlamento Europeu e as posições do
Conselho serão enviadas por estas instituições aos Parlamentos nacionais.
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Artigo 5.o

Os projectos de actos legislativos europeus são fundamentados relativamente aos princípios da
subsidiariedade e da proporcionalidade. Todos os projectos de actos legislativos europeus devem
incluir uma ficha com elementos circunstanciados que permitam apreciar a observância dos
princípios da subsidiariedade e da proporcionalidade. A mesma ficha deve conter elementos que
permitam avaliar o impacto financeiro do projecto, bem como, no caso das leis‑quadro europeias, as
respectivas implicações para a regulamentação a aplicar pelos Estados‑Membros, incluindo, nos casos
pertinentes, a legislação regional. As razões que permitam concluir que determinado objectivo da
União pode ser melhor alcançado ao nível desta serão corroboradas por indicadores qualitativos e,
sempre que possível, quantitativos. Os projectos de actos legislativos europeus têm em conta a
necessidade de assegurar que qualquer encargo, de natureza financeira ou administrativa, que
incumba à União, aos Governos nacionais, às autoridades regionais ou locais, aos agentes
económicos e aos cidadãos, seja o menos elevado possível e seja proporcional ao objectivo a realizar.

Artigo 6.o

Qualquer Parlamento nacional ou qualquer das câmaras de um desses Parlamentos pode, no prazo de
seis semanas a contar da data de envio de um projecto de acto legislativo europeu, dirigir aos
Presidentes do Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissão um parecer fundamentado em que
exponha as razões pelas quais considera que o projecto em questão não obedece ao princípio da
subsidiariedade. Cabe a cada um dos Parlamentos nacionais ou a cada uma das câmaras de um
Parlamento nacional consultar, nos casos pertinentes, os Parlamentos regionais com competências
legislativas.

Se o projecto de acto legislativo europeu emanar de um grupo de Estados‑Membros, o Presidente do
Conselho enviará o parecer aos Governos desses Estados‑Membros.

Se o projecto de acto legislativo europeu emanar do Tribunal de Justiça, do Banco Central Europeu ou
do Banco Europeu de Investimento, o Presidente do Conselho enviará o parecer à instituição ou
órgão em questão.

Artigo 7.o

O Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissão, bem como, eventualmente, o grupo de
Estados‑Membros, o Tribunal de Justiça, o Banco Central Europeu ou o Banco Europeu de
Investimento, se deles emanar o projecto de acto legislativo, têm em conta os pareceres
fundamentados emitidos pelos Parlamentos nacionais ou por uma câmara de um desses Parlamentos.

Cada Parlamento nacional dispõe de dois votos, repartidos em função do sistema parlamentar
nacional. Nos sistemas parlamentares nacionais bicamarais, cada uma das câmaras dispõe de um
voto.

No caso de os pareceres fundamentados sobre a inobservância do princípio da subsidiariedade num
projecto de acto legislativo europeu representarem, pelo menos, um terço do total dos votos
atribuídos aos Parlamentos nacionais nos termos do segundo parágrafo, o projecto deve ser
reanalisado. Este limiar é de um quarto quando se tratar de um projecto de acto legislativo europeu
apresentado com base no artigo III‑264.o da Constituição, relativo ao espaço de liberdade, segurança
e justiça.
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Depois dessa reanálise, a Comissão, ou, eventualmente, o grupo de Estados‑Membros, o Parlamento
Europeu, o Tribunal de Justiça, o Banco Central Europeu ou o Banco Europeu de Investimento, se
deles emanar o projecto de acto legislativo europeu, pode decidir manter o projecto, alterá‑lo ou
retirá‑lo. Esta decisão deve ser fundamentada.

Artigo 8.o

O Tribunal de Justiça da União Europeia é competente para conhecer dos recursos com fundamento
em violação, por um acto legislativo europeu, do princípio da subsidiariedade, interpostos nos
termos do artigo III‑365.o da Constituição por um Estado‑Membro, ou por ele transmitidos, em
conformidade com o seu ordenamento jurídico interno, em nome do seu Parlamento nacional ou de
uma câmara desse Parlamento.

Nos termos do mesmo artigo, o Comité das Regiões pode igualmente interpor recursos desta
natureza relativamente aos actos legislativos europeus para cuja adopção a Constituição determine
que seja consultado.

Artigo 9.o

A Comissão apresenta anualmente ao Conselho Europeu, ao Parlamento Europeu, ao Conselho e aos
Parlamentos nacionais um relatório sobre a aplicação do artigo I‑11.o da Constituição. Este relatório
anual é igualmente enviado ao Comité das Regiões e ao Comité Económico e Social.
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